
 

 

Essas revelações também devem 
tornar objeto de interesse de pesquisa-
dores e da sociedade a veiculação da 
série Anos Rebeldes, produzida às pres-
sas pela Rede Globo e que teve, sem 
nenhuma dúvida, decisivo papel para 
ativação da juventude. Com seu imagi-
nário sacudido, a juventude passou a 
encarnar uma reedição do movimen-
to estudantil que não tinha nenhuma 
base de retomada. Isto é, através da 
introdução de um impulso psicossocial, 
um elemento puramente artificial, a 
Rede Globo reergueu a mobilização 
estudantil depois de mais de uma déca-
da de completa estagnação e, através 
dos estudantes nas ruas, impulsionou 
um desfecho para a crise.  

Com a série Anos Rebeldes, além 
de defrontar a juventude com seu pa-
ís - depois de mais de uma década de 
estagnação do movimento estudantil -
colocou-se as Forças Armadas na de-
fensiva e abortou-se qualquer justifica-
tiva para uma solução vinda dos quar-
téis. Por outro lado, demonstrou-se a 
potencialidade conscientizadora e cons-
tituinte da cidadania que pode ser cum-
prida pela televisão, independente dos 
fins particulares que podem ter moti-
vado tal orientação. 

As preocupações do empresário Ro-
berto Marinho com o seu "negócio", 
entretanto, ainda que sejam sinceras, 
assentam-se sobre bases falsas. Afi-
nal, não consta que Brizola, e tampou-
co Lula, assumissem posturas revolu-
cionárias e de quebra da instituciona-
lidade. A própria Constituição estabe-
lece formidáveis garantias para os ra-
diodifusores: só a Justiça pode cassar 
uma concessão ou permissão. Mesmo 
um Presidente da República, não pode-
ria simplesmente destruir a Globo. E 
nem é o caso de se trabalhar com a 
perspectiva de destruição da Globo.  

O temor de Roberto Marinho pare-
ce ser mais elementar. É o temor de 
que um governo independente e com-
prometido com o interesse público pro-
duzisse uma investigação, em bases le-
gais, revelando o que realmente é a 
Rede Globo. Roberto Marinho, ousada-
mente, antecipou-se à pergunta que o 
país acabaria se fazendo: "afinal, 
quem elegeu Collor?". E, antecipamen-
te, fez um certo pedido de desculpas 
que acompanhou a decisiva entrada
em cena para depor Collor. 

No final do encontro com Lula, Ro-
berto Marinho foi auspicioso: "Sua vin-
da foi profícua para nós, para o PT e 
para o país". Não é fácil interpretar 
que promessas trazem essas palavras. 
A Globo mostra estar, de fato, viven-
do um novo momento, embora reiteran-
do uma velha atitude estratégica: ma-
nobrando em linhas interiores para im-
pedir a constituição de uma frente; is-
to é, agindo para evitar que se estabe-
leça uma grande aliança anti-Globo.  

Antes de virar um "Judas entregue 
à malhação", a Globo parece admitir 
que este é o momento de fazer conces-
sões à esquerda, para estabelecer flan-
cos nos seus opositores. Trata-se de fa-
zer concessões parciais e conjunturais, 
a setores localizados, visando impedir 
a unificação de uma frente anti-Glo-
bo e fazendo esses setores acreditar 
que, isoladamente, tenham mais a per-
der se unindo do que compondo, de 
alguma forma, com a Globo. Até por-
que os setores que poderiam integrar 
uma frente anti-Globo têm muitas dife-
renças e certamente teriam dificulda-
de em estabelecer um acordo sobre o 
que seria um sucedâneo para a Glo-
bo. se é que existe. Trata-se, portanto, 
de um movimento seguro e limitado
da Rede Globo. Mas nem por isso me-
nos importante, na luta por avanços 
democráticos para o país.  

Os setores que tem percepção críti-
ca sobre o grave problema da comuni-
cação de massa no Brasil e o papel 
estratégico da Rede Globo, por isso,
não podem se furtar a uma atuação 
conjunta, se quiserem favorecer a cons-
trução da democracia, da pluralida-
de e da cidadania no país. Trata-se 
de encontrar meios para enfrentar a 
usurpação praticada pelos sistemas
de comunicação de massa. em espe-

cial pela Rede Globo. Estes não podem 
negociar isoladamente, em troca de fa-
cilidades quaisquer, mas devem bus-
car o estabelecimento de concessões 
reais, que reduzam a capacidade de 
intervenção política da Rede Globo e 
que possibilitem o estabelecimento de 
formas de controle público sobre seus 
conteúdos. 

Luta pela democratização da 
comunicação com novos rumos 

Oposicionismo cede lugar à 
disputa estratégica, à 
diplomacia, à negociação e à 
busca de consenso em torno       
de um tema explosivo e vital 
para a construção da 
democracia e da cidadania no 
país.  

Daniel Herz * 

  o dia 12 de setembro de 1992,  
Mna sede do jornal O Globo, no  

Rio de Janeiro. Luís Inácio Lula da Sil- 
va, o candidato a presidência derrota-  
do no segundo turno das eleições de  
1989, manteve um histórico encontro  
com o empresário Roberto Marinho, 
aquele que foi, individualmente, o  
maior responsável por sua derrota. O 
encontro foi cordial e Marinho, que to-
mou a iniciativa de convidar Lula, ad- 
mitiu algo aterrorizante, que há mui-  
to vinha sendo denunciado e só foi re-
cebido com naturalidade num país com 
uma sociedade atordoada com a reve-  
lação de tantas atrocidades e aberra-  
ções. A Rede Globo foi mesmo usada 
sistematicamente a serviço da eleição  
de Collor.  

Mais do que admitir o apoio a Col- 
lor, Marinho assumiu a paternidade 
da sua existência pública nacional. 
"Quer saber de uma coisa, Lula? O 
Collor só existe na vida da República 
por sua causa", disse o dono da quar- 
ta maior rede privada de televisão do 
mundo, "ameaçado por você e pelo 
Brizola, este, raivoso, fazendo as maio- 
res ameaças, pensei no destino dos so-
breviventes do meu país e nas famí- 
lias dos meus companheiros do Globo 
e da TV Globo e resolvi enfrentar as 
feras". Foi assim que, para se assegu- 
rar a preservação da Globo, o Brasil 
foi ludibriado com a impostura de Col- 
lor de Mello.  

As palavras de Roberto Marinho 
não esclareceram tudo o que foi trama- 
do e praticado pela Rede Globo, mas 
certamente foi muito além da célebre 
e reconhecida manipulação da edição 
do debate final Collor/Lula. no Jornal 
Nacional, na véspera da eleição. Es- 
sa revelação aumenta a importância 
de vários trabalhos, produzidos em di-
versas Universidades do país, que de-
monstram a mobilização de novelas 
(Vale Tudo, Salvador da Pátria e Que 
Rei Sou Eu?) para a criação de um cli- 
ma psicossocial favorável à produção 
da imagem e do marketing do "Caça- 
dor de Marajás".  
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Roberto Marinho deseja garantias 
para a existência da Globo como em-                    
presa privada comercial? Pois que te-               
nha essas garantias. Mas, em troca,                         
a Globo deverá ser desmontada como 
partido político. Cremos que esta é             
uma troca justa, para a sociedade e               
para o país. A persistência da Globo           
como empreendimento que se susten-                                                        
ta por sua competência, em troca de 
instrumentos para o estabelecimento            
de uma ascendência pública, alguma 
forma de controle público sobre o seu 
conteúdo, de modo a que, nunca mais,                 
a Globo venha a atuar, aliás como ocor-                   
re desde a sua fundação, como o maior 
partido político desse país, com proje-               
to próprio, com sua própria política 
externa, discriminando amigos e inimi-          
gos, e com idéias que se impõem ao 
conjunto do país, através de um servi-                 
ço público.  

Controle público  
A gigantesca máquina de poder da comu-

nicação há muito vem sendo denunciada. 
Desde a década de 80, diversos movimentos 
de luta pela democratização, surgiram e de-
sapareceram. No final de 90, entretanto, sur-  
ge o movimento que vem revelando mais fôle-
go: o Fórum Nacional pela Democratização  
na Comunicação, que hoje reúne 15 comitês 
regionais em 14 Estados e é integrado por 
mais de 300 entidades da sociedade civil.  

A novidade do Fórum além das suas di- 
mensões - ainda modestas diante da tarefa  
a que se propõe - está na superação do oposi-
cionismo e da linguagem da impotência que 
até antão marcavam as posições da esquer-  
da. Nessa abordagem do Fórum, ressalta-se 
que não podemos nos conformar com a espe-  
ra do momento de uma suposta conquista  
do Estado e muito menos com a expectativa  
de produzir uma Globo com "sinal contrá- 
rio", com a virtual substituiçãodo "mal" pe-  
lo "bem". O Fórum reivindica uma democra-
tização da comunicação baseada no estabele-
cimento de novas relações políticas em tor-  
no dos sistemas de comunicação de massa.  

A idéia chave é a de controle público, 
aqui entendida como algo distinto de um po-
der estatal, burocrático, normativo, censório 
ou restritivo. Por controle público entende-  
se a criação de relações e instituições que,  
em última instância, resultem numa incidên- 
cia do público sobre o privado. As institui-  
ções voltadas para o controle público consti-
tuiriam espaços apropriados para uma per-
manente pactuação e repactuação, um "fó-  
rum mediador" estabelecendo relações en-  
tre os setores organizados e representativos  
da sociedade, os empresários da comunica-  
ção e o Executivo, produzindo diretivas que 
incidam sobra os meios de comunicação de 
massa.  

A justificativa para essa incidência do 
público sobre o privado vai muito além do 
caráter escasso das freqüências e canais  
que, universalmente, são sujeitos a políticas 
públicas. Essa abordagem ressalta preocupa- 
ções com o papel dos meios de comunicação

na determinação da cultura. Encara a "arti- 
ficialidade" das relações culturais como al- 
go que deve ser produzido, apropriado e con-
trolado pela própria sociedade, como um ges- 
to de consciência e não como resultante da 
espontaneidade das relações de mercado. 
Não há justificativa para que qualquer setor 
social, mesmo majoritário, nem o Estado, pos- 
sa controlar exclusivamente meios com tama- 
nha capacidade de determinação da cultura.  

A idéia de democratização, sob este enfo-
que, passa a ser encarada como processo: 
nenhuma conquista é pequena demais para  
ser desprezada e nenhuma vitória poderá  
ter a dimensão de resultado final. Os progra- 
mas fechados e finalistas são substituídos  
por uma conduta orientada por objetivos es-
tratégicos. Assim fundamentado, o Fórum 
preocupa-se, imediatamente, menos com a 
socialização da propriedade e mais com o 
controle do conteúdo da programação. E não 
apenas porque, conjunturalmente, a correla-  
ção de forças é desfavorável, mas por princí-
pio político e finalidade estratégica, como 
engendramento de uma eticidade, de condu-  
ta que é meio, mas também é fim, no senti-  
do da afirmação de pluralidade.  

Em menos de dois anos de existência, o 
Fórum conseguiu uma expressiva vitória e  
terá chances de testar esse projeto. Como re-
sultado de negociações diretas com a Asso-
ciação Brasileira de Emissoras de Rádio e 
Televisão - ABERT, controlada pela Globo e 
pela RBS, foi criado o Conselho de Comunica-   
ção, previsto na Constituição como órgão au-
xiliar do Congresso Nacional. Integrado por 
representantes da sociedade civil e dos seto-  
res empresariais e profissionais da área da 
Comunicação, o Conselho surge como o pri- 
meiro espaço institucional para debate da 
comunicação no Brasil, superando a relação 
direta e exclusiva entre o Executivo e o em- 
presariado, e criando uma instituição que  
pode se voltar para o equacionamento dos 
conflitos e busca de consenso.  

* Daniel Herz é jornalista, diretor da Fe-       
deração Nacional dos Jornalistas, coorde-         
nação do Fórum Nacional peja Democrati-       
zação da Comunicação. Autor do livro A      
história secreta da Rede Globo.  

 

 


